
CONGRESSO NACIONAL 

Medida Provisória nº 686, de 2015 

EMENDAS 

 Apresentadas perante a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização sobre a Medida Provisória nº 686, de 2015, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Educação, de Encargos Financeiros da União 
e de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 9.820.639.868,00 (nove bilhões, 
oitocentos e vinte milhões, seiscentos e trinta nove mil e oitocentos e sessenta e oito 
reais), para os fins que especifica, e dá outras providências.” 

Parlamentar Nº da Emenda 
Total por 

Parlamentar 

Senador Cristovam Buarque 6 1 

Deputado Giacobo 2, 3, 4 3 

Deputado Lobbe Neto 5 1 

Deputado Mendonça Filho 1 1 

Total de Emendas: 6 



 

 

 

 

TEXTO 

O art. 2º da MPV nº 686 de 2015 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2º Para atender ao disposto no art. 32, § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, fica a União autorizada a contratar operação de crédito externa para financiamento 

do Projeto FX-2, a cargo do Ministério da Defesa, no valor total de até SEK 39.882.335.471,65 

(trinta e nove bilhões, oitocentos e oitenta e dois milhões, trezentos e trinta e cinco mil, 

quatrocentos e setenta e uma coroas suecas e sessenta e cinco centavos), acrescido do montante 

de até USD 245.325.000,00 (duzentos e quarenta e cinco milhões, trezentos e vinte e cinco mil 

dólares dos Estados Unidos da América), com a agência de crédito à exportação sueca Swedish 

Export Credit Corporation -AB SEK (AS Svensk Exportkredit), nas condições aprovadas pelo 

Senado Federal com base no art. 52, caput, inciso V, da Constituição. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 2º da MPV nº 686/2015 visa atender ao disposto no art. 32, § 1°, inciso I, da 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estipula que: 

“§ 1° O ente Interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus 

órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o Interesse econômico e 

social da operação e o atendimento das seguintes condições: 

I -existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 

orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;” 

No entanto, o texto proposto não fixa os valores envolvidos na operação, tampouco 

a exposição de motivos traz as condições do financiamento como o percentual da 

operação que está sendo financiado, prazo de carência, taxa de juros envolvida, 

cronograma de pagamento e garantias prestadas. 

A redação proposta configura-se em cheque em branco para o Poder Executivo ao 

não limitar valores nem o objeto do financiamento, uma vez que o conteúdo 

correspondente ao termo “Projeto FX-2” pode ser alterado pelo Poder Executivo elevando 

valores sem a anuência do Poder Legislativo. 

O texto proposto é uma forma de burlar o mandamento legal ao ocultar o que seria 

exatamente a operação de crédito pretendida. 
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Por esse motivo, proponho a alteração do art. 2º para incluir os valores da operação 

de crédito com base no texto da resolução aprovada pelo Senado Federal visando dar fiel 

cumprimento ao texto da LRF. 
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TEXTO 

Inclua-se onde couber: 

Art. Os consumidores finais instalados em regiões abrangidas pela Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste -SUDENE, com unidades fabris em operação conectadas ao 

sistema de transmissão ou distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 

138kV (cento e trinta e oito mil quilovolts), tem direito à contratação de fornecimento de energia 

elétrica na forma definida nesteartigo. 

§1° As concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, deverão, a 

partir da publicação desta lei, aditar os contratos de fornecimento firmados com os consumidores 

finais de que trata o caput e que estiveram vigentes até 31 de dezembro de 2014, para vigorarem 

até 31 de dezembro de 2035, respeitando-se as mesmas condições estabelecidas nos contratos 

originais, incluindo preços, tarifas, critérios de reajuste e demais condições de fornecimento. 

§ 2º O montante de energia que será disponibilizado por cada concessionária geradora para 

atendimento aos respectivos contratos de fornecimento será calculado, mediante a transformação 

das reservas contratuais de demanda em energia, considerando a operação de cada unidade 

consumidora com fator de carga unitário. 

§ 3° O montante de energia referido no §2º será composto pela garantia física hidráulica 

complementada por parcela a ser retirada das cotas de garantia física de energia e de potência de 

que trata o inciso 11 do § 1° do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013, alocadas às 

distribuidoras pelas respectivas concessionárias de geração. 

§ 4° A garantia física hidráulica, a que se refere o §3°, corresponderá àquelas vinculadas aos 

empreendimentos de geração de energia hidrelétrica da concessionária geradora de serviço 

público em operação comercial em 1 ° de junho de 2014, além da parcela de garantia física de 

que trata o § 1 O do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§ 5° A parcela a ser retirada das cotas de garantia física de energia e de potência de que trata o § 

4° deste artigo deverá considerar, além do montante necessário para o complemento da garantia 

física hidráulica, uma quantidade de energia equivalente a 5% (cinco por cento) do montante 

destinado ao atendimento desses consumidores, visando à mitigação do risco hidrológico.  

§ 6° Os contratos de fornecimento previstos neste artigo poderão ser rescindidos ou ter seus 

montantes reduzidos caso o consumidor prescinda da energia elétrica da concessionária de 

geração em decorrência da autoprodução de energia elétrica, compra de outro fornecedor ou 
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desativação da sua unidade industrial, desde que manifestado com 18 (dezoito) meses de 

antecedência, ficando, porém, assegurado às concessionárias de geração a manutenção das 

respectivas parcelas de garantia física mencionadas nos §§ 3°, 4° e 5° deste artigo. 

§7° Os contratos de que trata este artigo poderão ser rescindidos ou ter seus montantes 

contratuais reduzidos caso as concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob 

controle federal, tenham, respectivamente, suprimidas ou reduzidas quaisquer das parcelas 

consideradas no §3°. 

§ 8° Caberá à Aneel regulamentar os procedimentos de que tratam os §§ 2°, 3°, 4° e 5° deste 

artigo, no prazo máximo de 60 (sessenta dias) contados da publicação desta Lei.  

§ 9. Com vistas a assegurar o atendimento dos contratos de fornecimento de energia elétrica 

alcançados por este artigo e garantir o equilíbrio econômico-financeiro das concessões, as usinas 

hidrelétricas, em operação comercial em 1° de junho de 2014, das respectivas concessionárias 

geradoras de seNiço público, inclusive as sob controle federal, terão seus prazos de concessão 

prorrogados nos termos da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, a critério das concessionárias, 

não se destinando, excepcionalmente, as correspondentes garantias físicas vinculadas a esses 

contratos de fornecimento à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que 

trata o inciso II do § 1 ° do art. 1 ° da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda aditiva apresenta importante medida para manutenção de 

emprego e renda na Área da SUDENE, uma das áreas mais pobres e carentes do Brasil. 

Em virtude do cenário hidrológico adverso, os preços no mercado livre de energia 

aumentaram, impedindo que as empresas que possuem contratos celebrados entre 

concessionárias geradoras de serviço público os substituam por outros com preços 

condizentes com a normalidade do setor elétrico. Entendemos, contudo, que são 

necessários ajustes para conferir maior efetividade à medida, considerando que o citado 

cenário adverso engloba também o polígono das secas -área de abrangência da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste -SUDENE (municípios do Estado do 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 

Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo), cujo fornecimento de energia elétrica aos 

consumidores finais com unidades fabris em operação conectadas ao sistema de 

transmissão e distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 138kV 

denota-se essencial para, ao assegurar e preseNar a sua competitividade, manter esses 

consumidores e suas plantas industriais nessas regiões notadamente críticas, marcadas 

por múltiplas carências nas áreas social e econômica, ante sua relevância na geração de 



 

trabalho, renda, tributos e diminuição das desigualdades regionais. Além da manutenção 

do emprego e Renda. 

 

  



 

 

 

 

TEXTO 

Inclua-se onde couber: 

Art. A Centrais Elétricas Brasileiras SA -ELETROBRAS, por meio de suas subsidiarias, deverá, na 

forma definida neste artigo, firmar ou aditar, conforme o caso, contrato de fornecimento de energia 

elétrica com os consumidores finais instalados em regiões abrangidas pela Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste -SUDENE, com unidades fabris em operação conectadas ao 

sistema de transmissão ou distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 

138kV (cento e trinta e oito mil quilovolts). 

§1° O contrato de fornecimento de energia elétrica a que se refere o caput vigorará até 31 de 

dezembro de 2035, e terá como preço de energia inicial o mesmo obtido para a UHE São Manoel 

nº 2° Leilão de Energia A-5 realizado no ano de 2013. 

§2° Incumbe às subsidiárias da ELETROBRAS a que se refere o art. 2° da Lei 5.899 de 05 de 

julho de 1973, firmar os respectivos contratos de fornecimento de energia, observando-se as 

diretrizes estabelecidas neste artigo, podendo o consumidor final, com receita bruta anual de 

exportação superior a R$150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de reais), optar pelo reajuste 

anual vinculado ao IPCA ou à variação cambial, ficando, neste último caso, a ELETROBRAS 

autorizada a utilizar cotas de energia provenientes da ITAIPU para atendimento a estes 

consumidores. 

§3° O montante de energia que será disponibilizado por cada concessionária geradora para 

atendimento aos respectivos contratos de fornecimento será calculado, mediante a transformação 

das reservas contratuais de demanda em energia, considerando a operação de cada unidade 

consumidora com fator de carga unitário. 

§4° O montante de energia de que trata o §3° deste artigo será composto pela garantia física 

hidráulica das cotas de energia da ITAIPU ou das cotas de garantia física de energia e de 

potência de que trata o inciso 11 do § 1° do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 

alocadas às distribuidoras pelas respectivas concessionárias de geração. 

§ 5° A garantia física hidráulica, a que se refere o §4° deste artigo, corresponderá àquelas 

vinculadas aos empreendimentos de geração de energia hidrelétrica da concessionária geradora 

de serviço público em operação comercial em 1° de junho de 2014, da parcela de garantia física 

de que trata o §10 do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013, além das cotas de energia 

de ITAIPU. 
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§ 6° A parcela a ser retirada das cotas de garantia física de energia e de potência de que trata o 

§4° deste artigo deverá considerar, além do montante necessário para o complemento da garantia 

física hidráulica, uma quantidade de energia equivalente a 5% (cinco por cento) do montante 

destinado ao atendimento desses consumidores, visando à mitigação do risco hidrológico. 

§ 7º Os contratos de fornecimento previstos neste artigo poderão ser rescindidos ou ter seus 

montantes reduzidos caso o consumidor prescinda da energia elétrica da concessionária de 

geração em decorrência da autoprodução de energia elétrica, compra de outro fornecedor ou 

desativação da sua unidade industrial, desde que manifestado com 18 (dezoito) meses de 

antecedência, ficando, porém, assegurado às concessionárias de geração a manutenção das 

respectivas parcelas de garantia física mencionadas nos §§ 4°, 5° e 6º deste artigo. 

§ 8° Os contratos de que trata este artigo poderão ser rescindidos ou ter seus montantes 

contratuais reduzidos caso as concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob 

controle federal, tenham, respectivamente, suprimidas ou reduzidas quaisquer das parcelas 

consideradas no §4°. 

§ 9° Caberá à Aneel a definição dos procedimentos de que tratam os §§ 3°, 4°, 5° e 6° deste 

artigo em um máximo de 60 (sessenta dias) contados da publicação desta Lei.  

§ 10. Com vistas a assegurar o atendimento dos contratos de fornecimento de energia elétrica 

alcançados por este artigo e garantir o equilíbrio econômico-financeiro das concessões, as usinas 

hidrelétricas, em operação comercial em 1° de junho de 2014, das respectivas concessionárias 

geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, terão seus prazos de concessão 

prorrogados nos termos da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, a critério das concessionárias, 

não se destinando, excepcionalmente, as correspondentes garantias físicas vinculadas a esses 

contratos de fornecimento à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que 

trata o inciso II do § 1° do art. 1° da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda aditiva apresenta importante medida para manutenção de 

emprego e renda na Área da SUDENE, uma das áreas mais pobres e carentes do Brasil. 

Em virtude do cenário hidrológico adverso, os preços no mercado livre de energia 

aumentaram, impedindo que as empresas que possuem contratos celebrados entre 

concessionárias geradoras de serviço público os substituam por outros com preços 

condizentes com a normalidade do setor elétrico. Entendemos, contudo, que são 

necessários ajustes para conferir maior efetividade à medida, considerando que o citado 

cenário adverso engloba também o polígono das secas -área de abrangência da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste -SUDENE (municípios do Estado do 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 



 

Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo), cujo fornecimento de energia elétrica aos 

consumidores finais com unidades fabris em operação conectadas ao sistema de 

transmissão e distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 138kV 

denota-se essencial para, ao assegurar e preservar a sua competitividade, manter esses 

consumidores e suas plantas industriais nessas regiões notadamente críticas, marcadas 

por múltiplas carências nas áreas social e econômica, ante sua relevância na geração de 

trabalho, renda, tributos e diminuição das desigualdades regionais. Além da manutenção 

do emprego e Renda.  

No que concerne às Centrais Elétricas Brasileiras S. A. -ELETROBRÁS, a emenda 

observa os limites de sua competência institucional definida pela Lei nº 5.899, de 5 de 

julho de 1973, que dispõe sobre a aquisição dos serviços de eletricidade da ITAIPU e dá 

outras providências, uma vez que a ELETROBRÁS configura órgão de coordenação 

técnica, financeira e administrativa do setor de energia elétrica, ao qual compete 

promover a construção e a respectiva operação, através de subsidiárias de âmbito 

regional, de centrais elétricas de interesse supra-estadual e de sistemas de transmissão 

em alta e extra-alta tensões, que visem a integração interestadual dos sistemas elétricos, 

bem como dos sistemas de transmissão destinados ao transporte da energia elétrica 

produzida em aproveitamentos energéticos binacionais.  

Quanto à contratação de reajuste vinculado à variação cambial, oportuno esclarecer 

que não há vedação legal para este tipo de contratação, desde que devidamente 

autorizada por lei federal, conforme estabelece o art. 6° da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 

1994. Neste caso, a emenda, ainda, pretende conferir autorização legal para esse tipo de 

contratação, notadamente essencial para se assegurar competitividade às empresas 

exportadoras, que tem na energia elétrica um dos seus principais insumos. 

 

 

  



 

 

 

 

TEXTO 

Inclua-se onde couber: 

Art. Os consumidores finais instalados em regiões abrangidas pela Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste-SUDENE, com unidades fabris em operação conectadas ao 

sistema de transmissão e distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 

138kV (cento e trinta e oito mil quilovolts), independentemente de terem exercido ou não a opção 

prevista nos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, tem direito à contratação de 

fornecimento de energia na forma definida neste artigo. 

§1° As concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, deverão, a 

partir da publicação desta lei, firmar, quando solicitado pelo consumidor final de que trata o caput, 

contrato de fornecimento, com vigência até 31 de dezembro de 2035, nas mesmas condições 

estabelecidas nos contratos de fornecimento descritos no art. 22 da Lei nº 11.943, de 28 de maio 

de 2009, incluindo tarifas, preços, critérios de reajuste e demais condições de fornecimento. 

§ 2° O montante de energia que será disponibilizado por cada concessionária geradora para 

atendimento aos respectivos contratos de fornecimento será calculado, mediante a transformação 

das reservas contratuais de demanda em energia, considerando a operação de cada unidade 

consumidora com fator de carga unitário. 

§ 3° O montante de energia referido no §2º deste artigo será composto pela garantia física 

hidráulica complementada por parcela a ser retirada das cotas de garantia física de energia e de 

potência de que trata o inciso II do § 1° do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 

alocadas às distribuidoras pelas respectivas concessionárias de geração. 

§ 4° A garantia física hidráulica, mencionada no §3° deste artigo corresponderá àquelas 

vinculadas aos empreendimentos de geração de energia hidrelétrica da concessionária geradora 

de serviço público em operação comercial em 1° de junho de 2014, além da parcela de garantia 

física de que trata o § 10 do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§ 5° A parcela a ser retirada das cotas de garantia física hidráulica e de potência de que trata o § 

3° deste artigo deverá considerar, além do montante necessário para o complemento da garantia 

física hidráulica, uma quantidade de energia equivalente a 5% (cinco por cento) do montante 

destinado ao atendimento desses consumidores, visando à mitigação do risco hidrológico. 

§6º Os contratos de fornecimento previstos neste artigo poderão ser rescindidos ou ter seus 

montantes reduzidos caso o consumidor prescinda da energia elétrica da concessionária de 
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geração em decorrência da autoprodução de energia elétrica, compra de outro fornecedor ou 

desativação da sua unidade industrial, desde que manifestado com 18 (dezoito) meses de 

antecedência, ficando, porém, assegurado às concessionárias de geração a manutenção das 

respectivas parcelas de garantia física mencionadas nos §§ 3°, 4° e 5° deste artigo. 

§ 7° Os contratos de que trata este artigo poderão ser rescindidos ou ter seus montantes 

contratuais reduzidos caso as concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob 

controle federal, tenham, respectivamente, suprimidas ou reduzidas quaisquer das parcelas 

consideradas no §3°. 

§ 8° Caberá à Aneel a regulamentação dos procedimentos de que tratam os §§ 2°, 3°, 4° e 5° 

deste artigo em um prazo máximo de 60 (sessenta dias) contados da publicação desta Lei.  

§ 9º Com vistas a assegurar o atendimento dos contratos de fornecimento de energia elétrica 

alcançados por este artigo e garantir o equilíbrio econômico-financeiro das concessões, as usinas 

hidrelétricas, em operação comercial em 1° de junho de 2014, das respectivas concessionárias 

geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, tenham terão seus prazos de  

concessão prorrogados nos termos da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, a critério das 

concessionárias, não se destinando excepcionalmente, as correspondentes garantias físicas 

vinculadas a esses contratos de fornecimento à alocação de cotas de  garantia física de energia e 

de potência de que trata o inciso II do § 1° do art. 1° da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§10 Na aplicação deste artigo, salvo as alterações necessárias para constituição dos contratos de 

conexão e uso dos  sistemas elétricos, as decorrentes de dispositivos legais supervenientes e as 

livremente pactuadas pelas partes, é vedada à concessionária e permissionárias introduzir 

unilateralmente nos contratos de fornecimento outras alterações. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda aditiva apresenta importante medida para manutenção de 

emprego e renda na Região Nordeste. Em virtude do cenário hidrológico adverso, os 

preços no mercado livre de energia aumentaram, impedindo que as empresas que 

possuem contratos celebrados entre concessionárias geradoras de serviço público os 

substituam por outros com preços condizentes com a normalidade do setor elétrico. 

Entendemos, contudo, que são necessários ajustes para conferir maior efetividade à 

medida, considerando que o citado cenário adverso engloba também o polígono das 

secas -área de abrangência da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste -

SUDENE (municípios do Estado do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo), cujo 

fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais com unidades fabris em 



 

operação conectadas ao sistema de transmissão e distribuição de energia elétrica com 

tensões iguais ou superiores a 138Kv denota-se essencial para, ao assegurar e preservar 

a sua competitividade, manter esses consumidores e suas plantas industriais nessas 

regiões notadamente críticas, marcadas por múltiplas carências nas áreas social e 

econômica, ante sua relevância na geração de trabalho, renda, tributos e diminuição das 

desigualdades regionais.  

 

 

  



 

 

 

 

 

Texto 

Suprima-se do Anexo II da MPV nº 686, de 30/7/2015, a seguinte programação: 

Unidade Orçamentária: 26298 -Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Programa de Trabalho: 12.368.2030.20RQ.0001 

Ação/Subtítulo: Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e 
Pedagógicos para Educação Básica -Nacional 

Grupo de Despesa: 3 -ODC 

Modalidade de Aplicação: 90 

Fonte: 100 

Valor: 116.426.176,00 

Compensa-se a supressão do cancelamento na seguinte programação constante do 

Anexo I da MPV n° 686, de 30/7/2015:  

Unidade Orçamentária: 74902 -Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior/FIEES -Min. da Educaçao 

Programa de Trabalho: 12.123.2109.20RZ.6500 

Ação/Subtítulo: Administração do Financiamento Estudantil -FIES -Nacional 

Grupo de Despesa: 3 -ODC 

Modalidade de Aplicação: 90 

Fonte: 100 

Valor: 116.426.176,00 

JUSTlFICAÇÃO 

O Ministério da Educação já sofreu a reduçao de R$ 10,3 bilhões nas suas despesas 

discricionárias em razão do contingenciamento promovido pelo governo federal, na 

contramão da Pátria Educadora. Além disso, o Poder Executivo, por meio desta MP, 

reduz em R$ 116,4 milhões da Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais 

Didáticos e Pedagógicos dos alunos da rede pública de ensino. 

Entendemos que o governo faz uma escolha errada mais uma vez, quando em um 

cenário de crise econômica, em vez de reduzir os gastos com a administração dos seus 

programas, amplia significativamente esses gastos correntes. No ano passado, a 

administração da concessão do FIES foi de R$ 120,0 milhões, para um volume de R$ 
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12,1 bilhões de recursos destinados ao financiamento do ensino superior. Agora, com a 

presente MP, o governo eleva o montante para financiamento para R$ 17,0 bilhões e 

amplia o valor para administraçao do FIES para R$ 861 ,4 milhões, ou seja, para um 

crescimento de 40% na concessão de financiamento, o custo de administração é 

ampliado em mais de 400%! 

Nesse sentido, entendemos que devem ser preservados os recursos para o livro 

didático em detrimento do custo de administração do FIES, exigindo do governo federal 

uma administraçao mais eficiente em sua manutenção. 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

TEXTO 

Excluam-se as seguintes programações constantes do Anexo II -Programa de 

Trabalho (cancelamento): 

12.368.2030.20RQ.0001 -Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos 

e Pedagógicos para Educação Básica -Nacional, no valor de R$ 116.426.176,00; 

12.368.2030.12KV.0001 -Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas Escolares – 

Nacional, no valor de R$ 461.851.117,00. 

JUSTIFICAÇÃO 

A redução dos recursos orçamentários para investimentos na Educação Básica, 

proposto pela MP 686, de 30 de julho de 2015, vai de encontro ao projeto de 

fortalecimento da educação brasileira. No caso em questão, a referida MP 686 propõe o 

cancelamento de R$ de 578.277.273,00 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação Básica para gerar fonte de recursos para cobrir despesas com a Administração 

do Financiamento Estudantil.  

O cancelamento de recursos orçamentários da Ação 12.368.2030.12KV -

Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas Escolares, conforme proposto na MP 

686, trará prejuízos aos municípios, que contam com esses recursos para realizar a 

construção de quadras esportivas cobertas e a adequação e cobertura daquelas já 

existentes, em escolas públicas. Essa ação não pode ter seus recursos reduzidos, pois 

tem por finalidade propiciar à comunidade escolar melhores condições para a realização 

de atividades pedagógicas, recreativas, culturais e desportivas.  

Da mesma forma, o cancelamento de recursos da Ação 112.368.2030.20RQ -

Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e Pedagógicos para 

Educação Básica poderá trazer prejuízos aos alunos da rede pública, tendo em vista que 

tais recursos são destinados à aquisição e distribuição de livros, acervos bibliográficos, 

materiais didáticos, pedagógico e de referência e materiais complementares para o 

desenvolvimento educacional de crianças, adolescentes, jovens e adultos matriculados no 
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ensino básico público. Ademais, de acordo com a Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, 

em seus artigos 40 a 46, há exigência de indicação de fonte recursos tão somente para 

créditos suplementares e especiais. Portanto, no caso em questão é totalmente 

dispensável a indicação de fonte recursos para cobrir as despesas previstas na aludida 

MP 686. 




